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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 08/2023

TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO

 1. DO OBJETO

1.1. Esta inexigibilidade de licitação tem por objeto a contratação de Pessoa Jurídica para
prestação de serviços de fornecimento de água e tratamento de esgoto para a Unidade
Educacional Palmeira dos Índios (Campus Arapiraca).

 2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. O serviço é necessário pela essencialidade de que se reveste, tendo em vista que visa ao
fornecimento  de  água  e  coleta  de  esgoto.  A  não  contratação  dos  serviços  implicará  a
inviabilização  das  aulas,  das  atividades  de  pesquisa  e  extensão  e  o  desempenho  das
atividades  técnico-administrativas,  o que acarretará  em grandes  prejuízos  ao processo de
ensino-aprendizagem,  bem como às  atividades  de gestão,  impedindo que  haja  condições
salubres para o funcionamento da Unidade Educacional de Palmeira dos Índios.

 
 3. DA ESPECIFICAÇÃO

ITEM CATSER DESCRIÇÃO DETALHADA QTDE
V. TOTAL

ESTIMADO

1 22845 

Contratação de Pessoa Jurídica para prestação de
serviços de fornecimento de água e tratamento de
esgoto para a Unidade Educacional Palmeira dos
Índios (Campus Arapiraca)

1 R$ 7.056,00

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.  As  despesas  referentes  à  aquisição  dos  materiais  correrão  por  conta  dos  recursos
consignados no Orçamento da União previsto para o exercício de 2023:

Fonte: (1.000.000.000);
Programa de Trabalho: M20RKN01CAN  (169537)
Natureza da Despesa: 339030

5. PRAZO E LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

5.1. Os serviços serão prestados nas dependências da Unidade Educacional de Palmeira dos
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Índios,  RUA  SONHO  VERDE,  S/N  -  UFAL  -  SONHO  VERDE  -  PALMEIRA  DOS
ÍNDIOS/AL, CEP: 57606-100, telefone: (82) 3214-1024.

5.2.  A  prestação  dos  serviços  deverá  ter  início  imediato,  logo  após  a  assinatura  e
homologação/publicação  do  contrato,  tendo  em  vista  a  essencialidade  dos  serviços  de
fornecimento  de  água  e  coleta  de  esgoto  para  o  andamento  normal  das  atividades
educacionais e administrativas desenvolvidas na referida Unidade Educacional.

5.3. O prazo de vigência desta contratação será por tempo indeterminado por se tratar de
serviço público de natureza essencial, segundo Orientação Normativa da AGU n° 36, de 13
de dezembro de 2011, sendo revista a estimativa de consumo e comprovado a existência de
recursos orçamentários a cada 12 meses.

6. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

Do recebimento

6.1.  Os serviços serão recebidos provisoriamente,  no prazo de 5 (cinco) dias,

pelos  fiscais  técnico  e  administrativo,  mediante  termos  detalhados,  quando

verificado  o  cumprimento  das  exigências  de  caráter  técnico  e  administrativo.

(Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de

2022).

6.1.1.  O prazo  da  disposição  acima  será  contado  do  recebimento  de

comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da

prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

6.1.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do

objeto  do  contrato  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o

cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº

11.246, de 2022).

6.1.3.  O  fiscal  administrativo  do  contrato  realizará  o  recebimento

provisório  do  objeto  do  contrato  mediante  termo  detalhado  que

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art.

23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

6.1.4.  O  fiscal  setorial  do  contrato,  quando  houver,  realizará  o

recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

6.2.  Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  período  de

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
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execução do objeto e,  se for o caso,  a  análise  do desempenho e qualidade  da

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,

que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,

registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

6.2.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir

ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se

verificarem vícios,  defeitos  ou incorreções  resultantes  da execução ou

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou

única  medição  de  serviços  até  que  sejam sanadas  todas  as  eventuais

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.2.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição

de serviços  até  que sejam sanadas  todas  as  eventuais  pendências  que

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art.

140 da Lei nº 14133, de 2021)

6.2.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à

conclusão  de  todos  os  testes  de  campo  e  à  entrega  dos  Manuais  e

Instruções exigíveis.

6.2.4.  Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando

em  desacordo  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de

Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado

deverá  conter  o  registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na

execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato

para recebimento definitivo.

6.4.  Os  serviços  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,

contados  do  recebimento  provisório,  por  servidor  ou  comissão  designada  pela

autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e

consequente  aceitação  mediante  termo  detalhado,  obedecendo  os  seguintes

procedimentos:

6.4.1.  Emitir  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos

fiscais  técnico,  administrativo  e  setorial,  quando  houver,  no

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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seu  desempenho  na  execução  contratual,  baseado  em  indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

conforme regulamento (art. 21, VIII,   Decreto nº 11.246, de 2022  ).

6.4.2.  Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

pertinentes,  solicitando à CONTRATADA, por escrito,  as respectivas

correções;

6.4.3.  Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento

definitivo  dos  serviços  prestados,  com  base  nos  relatórios  e

documentações apresentadas; e

6.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com

o valor exato dimensionado pela fiscalização.

6.4.5.  Enviar  a documentação pertinente ao setor  de contratos  para a

formalização dos procedimentos  de liquidação e pagamento,  no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão.

6.5.  No caso de controvérsia  sobre a  execução do objeto,  quanto à  dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133,

de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à

parcela  incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e

pagamento.

6.6.  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

contratado,  de  inconsistências  verificadas  na  execução  do  objeto  ou  no

instrumento de cobrança.

6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional

pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

6.8.  Recebida  a  Nota Fiscal  ou documento  de cobrança equivalente,  correrá o

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
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por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME

nº 77/2022.

6.8.1.  O  prazo  de  que  trata  o  item  anterior  será  reduzido  à  metade,

mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações

decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite  de que

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021  .  

6.9.  Para fins de liquidação,  o setor  competente deve verificar  se a Nota

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais

do documento, tais como:

a)  o prazo de validade;

b)  a data da emissão;

c)  os dados do contrato e do órgão contratante;

d)  o período respectivo de execução do contrato;

e)  o valor a pagar; e

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância

que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

6.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais  ou à documentação mencionada no

art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

6.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  b) identificar

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão

ou  entidade,  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como

ocorrências impeditivas indiretas.

6.13.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do

contratado,  será  providenciada  sua  notificação,  por  escrito,  para  que,  no

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente  sua  defesa.  O prazo poderá  ser  prorrogado uma vez,  por  igual

período, a critério do contratante.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
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6.14.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela

fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos. 

6.15.  Persistindo a irregularidade,  o contratante  deverá adotar  as medidas

necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado

não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

6.17.  O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis,

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior,

nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

6.18.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento

até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de

correção monetária.

Forma de pagamento

6.19.  O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em

banco, agência e conta-corrente indicados pelo contratado.

6.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

6.20.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.

6.20.1.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na

planilha,  quando  houver,  serão  retidos  na  fonte,  quando  da

realização  do  pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na

legislação vigente.

6.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
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da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária

quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário

favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

7.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados
provisoriamente com as especificações constantes da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

7.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

7.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes  neste Termo de Referência, acompanhada da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

8.1.1.1. prazo de validade;

8.1.1.2. a data da emissão;

8.1.1.3. o valor a pagar;

8.1.1.4. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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8.1.2. quando a contratada for optante pelo Simples Nacional, no momento da entrega
do material, a mesma deverá apresentar declaração que confirme a adesão ao regime
compartilhado  de  arrecadação,  cobrança  e  fiscalização  de  tributos  aplicáveis  às
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, previsto na Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006.

8.1.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na
licitação;

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo

ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não

entregar  qualquer  documento  que  tenha  sido  solicitado  pelo/a

pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente

justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não  enviar  a  proposta  adequada  ao  último  lance

ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se  a  enviar  o  detalhamento  da  proposta

quando exigível; 

9.1.2.3. pedir  para  ser  desclassificado  quando encerrada  a

etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as

especificações do edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de

sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a

ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
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9.1.4.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

9.1.5. fraudar a licitação;

9.1.6.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem

prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto

perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar

da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens  9.1.1, 9.1.2  e 9.1.3, a multa

será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações  previstas  nos itens  9.1.4,  9.1.5,  9.1.6,  9.1.7 e

9.1.8 a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou

não, à penalidade de multa.

9.6.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e

9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá

o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta  do  ente  federativo  a  qual  pertencer  o  órgão  ou  entidade,  pelo  prazo

máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos

itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas

previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais  grave  que  a  sanção de  impedimento  de  licitar  e  contratar,  cuja  duração

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar  o contrato ou a ata  de

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

estabelecido  pela  Administração,  descrita  no  item  9.13,  caracterizará  o

descumprimento  total  da obrigação assumida e  o sujeitará  às  penalidades  e  à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de

licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da

intimação,  o  qual  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  proferido  a  decisão

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará

o  recurso  com sua  motivação  à  autoridade  superior,  que  deverá  proferir  sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos

autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze)

dias  úteis,  contado da data  da intimação,  e  decidido  no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14.  A aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

9.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Arapiraca-AL, 02 de maio de 2023.

Arnaldo Tenório da Cunha Júnior
Diretor Geral Campus Arapiraca

SIAPE 1514307 
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